
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Nº 039/2025 

TERMO ADITIVO Nº 014/2025 

 

OBJETO: Contratação de software com um conjunto de ferramentas 

integradas de Transparência em um só portal, para cumprimento dos 

princípios da publicidade e eficiência administrativa. Suas funcionalidades 

foram concebidas para atender as exigências da Lei 8.666/93, 9755/98, 

101/00, 131/09, 10.520/02, 10.994/04, Decreto Federal nº 7.185/2010, e 

em especial a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, promovendo 

integração entre governo, cidadão e sociedade. Unido ao Portal de Compras 

Públicas, apresenta um site exclusivo que tem por objetivo centralizar, 

organizar, disponibilizar, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), todas as licitações, contratações diretas, 

aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pelo município. 
 

 

CONTRATADA: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PUBLICA 

 

 

VALOR GLOBAL: R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO Nº 014/2025 

10 de dezembro de 2025 

À Presidência da Câmara Municipal de Araçás-BA 

Assunto: Solicitação de prorrogação de contrato 

Senhor Presidente, 

Considerando a proximidade do término da vigência do Contrato nº 013/2025, cujo 

objeto é a contratação de software integrado de transparência pública, voltado ao 

cumprimento das normas de publicidade e acesso à informação, com integração aos 

sistemas oficiais de compras e contratações públicas, e tendo em vista tratar-se de serviço 

de natureza contínua e indispensável ao regular funcionamento desta Casa Legislativa, 

solicitamos a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses. 

Ressalta-se que os serviços vêm sendo executados de forma regular e satisfatória, não 

havendo registros de inadimplemento por parte da contratada. 

Diante do exposto, encaminha-se a presente solicitação para as providências cabíveis. 

_______________________________________________ 

Sonildes Regina Santos Barros  

Encarregada de arquivo 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Considerando o encerramento do contrato nº 013/2025, firmado por esta Câmara 

com a empresa INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA, cujo objeto é a 

contratação de software com um conjunto de ferramentas integradas de Transparência 

em um só portal, para cumprimento dos princípios da publicidade e eficiência 

administrativa. Suas funcionalidades foram concebidas para atender as exigências da Lei 

8.666/93, 9755/98, 101/00, 131/09, 10.520/02, 10.994/04, Decreto Federal nº 

7.185/2010, e em especial a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, promovendo 

integração entre governo, cidadão e sociedade. Unido ao Portal de Compras Públicas, 

apresenta um site exclusivo que tem por objetivo centralizar, organizar, disponibilizar, 

em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), todas as 

licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas 

pelo município. 

Trata-se de serviços de natureza continuada indispensável, com preços e 

condições vantajosos, na qual a contratada vem prestando excelentes serviços, de forma 

regular e satisfatória, atendendo plenamente às exigências contratuais. Além de que a sua 

interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, devendo 

a contratação estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente e deverão 

ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. 

Faz-se necessário o presente aditamento, haja vista, os quesitos condizentes com 

o art. 107 da Lei 14.133/21 e presentes no edital e contrato, além da permanência dos

valores, o que se torna vantajoso para a Administração.

Araçás-BA, 15 de dezembro de 2025 

____________________________________________ 

Michele Conceição De Souza  

Diretora Geral 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro, para os devidos fins, que há dotação orçamentária suficiente para custear a 

despesa decorrente da prorrogação do Contrato nº 013/2025. Informo que a despesa 

referente ao valor global de R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais), correspondente ao 

período prorrogado de 12 (doze) meses, encontra-se prevista no orçamento vigente do 

exercício financeiro de 2026. 

Araçás-Ba, 19 de dezembro de 2025 

___________________________________________ 

Setor Contábil 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

PARECER JURÍDICO 

TERMO ADITIVO 014/2025 

Em atendimento a solicitação desta casa legislativa, quanto a legalidade e 

viabilidade referente a renovação do contrato nº 013/2025, cujo objeto é a contratação 

de software com um conjunto de ferramentas integradas de Transparência em um só 

portal, para cumprimento dos princípios da publicidade e eficiência administrativa. Suas 

funcionalidades foram concebidas para atender as exigências da Lei 8.666/93, 9755/98, 

101/00, 131/09, 10.520/02, 10.994/04, Decreto Federal nº 7.185/2010, e em especial a 

Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, promovendo integração entre governo, cidadão 

e sociedade. Unido ao Portal de Compras Públicas, apresenta um site exclusivo que tem 

por objetivo centralizar, organizar, disponibilizar, em tempo real e integrado ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), todas as licitações, contratações diretas, 

aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pelo município.   

Assim sendo, emito parecer favorável a realização do processo acima mencionado, 

em consideração a justificativa apresentada pela secretaria solicitante sobre a 

necessidade da renovação, e em concordância com art. 107 da Lei 14.133/21, que trata da 

possibilidade de prorrogação dos contratos de serviços continuados. 

É o Parecer, 

Araçás- Ba, 23 de dezembro de 2025 

__________________________________________________________ 

VALDEVAN ALMEIDA DA COSTA 

OAB/BA 61.539 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
PODER LEGISLATIVO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 

013/2025 

Considerando a justificativa apresentada pela Secretária Geral e pareceres favoráveis 

emitidos pela assessoria jurídica referentes à renovação contratual. Considerando ainda, 

que concordamos e entendemos ser possível e legal a prorrogação do contrato em questão 

até o limite permitido por lei, AUTORIZAMOS a realização do Termo Aditivo. Formalize-

se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que o ato possa 

produzir todos os efeitos previstos em lei. 

Araçás-Ba, 29 de dezembro de 2025 

________________________________________________ 

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS SOUZA 

PRESIDENTE 



À Câmara Municipal de Araçás Salvador, 31 de dezembro de 
2025

O SAI é um software com um conjunto de ferramentas integradas de Transparência em um só portal, para cumprimento dos princípios da
publicidade e eficiência administrativa. Suas funcionalidades foram concebidas para atender as exigências da Lei 8.666/93, 9755/98, 101/00,
131/09, 10.520/02, 10.994/04, Decreto Federal nº 7.185/2010, e em especial a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, promovendo
integração entre governo, cidadão e sociedade. Unido ao Portal de Compras Públicas, apresenta um site exclusivo que tem por objetivo
centralizar, organizar, disponibilizar, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), todas as licitações,
contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pelo município. 

MÓDULOS E OUTROS BENEFÍCIOS

HOME PAGE

Home Page concebida 100% em conformidade
com a Lei de Acesso à Informação. Atendendo
rigorosamente aos critérios exigidos pelo Modelo
de Acessibilidade e Padrões Web em Governo
Eletrônico. 

DIÁRIO OFICIAL

Sistema de Imprensa Oficial do ente para
publicação dos atos públicos e
disponibilização da edição no site. É
automatizado, de fácil gerenciamento e
seguro. (Art.4º, I, da Lei nº 10.520/02 e
MP nº 2.200-2/01) 

TCP

Transparência em Contas Públicas. Sistema que
garante a divulgação, em tempo real, da
execução orçamentária e financeira do ente
público, quanto à despesa e receita, em
atendimento à LC n° 131/09, Lei nº 9.755/98,
Decreto nº 7.185/10 e normas constitucionais. 

E-SIC

Sistema eletrônico de solicitação de
informações e requerimentos aos órgãos
ou entidades da Administração Pública
Municipal, via sistema, em conformidade
com as exigências do arts. 10 a 14 da Lei
nº 12.527/11. 

E-OUV

Ferramenta eletrônica de comunicação e
interação entre a comunidade, o ente público e
seus órgãos. Possibilita o registro de sugestão,
denúncia, informação, dúvida, elogio, reclamação
ou requerimento. (Art.37, § 3º, I, da CF/88 c/c
art.40 da Lei nº 12.527/11) 

PORTAL NACIONAL
DE COMPRAS

PÚBLICAS - PNCP

Site exclusivo que centraliza, organiza e
disponibiliza todas as licitações,
contratações diretas, aditivos, contratos e
atas de registro de preços realizadas pelo
município, em tempo real e integrado ao
Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

Ao contratar o SAI e o Portal de Compras Públicas, o município passa a contar com a expertise do Núcleo de Acesso à Informação do
IMAP, que desde 2002, promove, fomenta e aprimora a transparência na gestão pública, sempre ouvindo as necessidades reais dos
servidores, cidadãos e gestores de mais de 600 entes já atendidos.

Os softwares funcionam em ambiente web, disponíveis em Internet Data Center próprio de alta capacidade de armazenamento, com
tecnologia de ponta em processamento, redundância de backups e efetivo sistema de segurança. Possuem Estação - Servidor homologado
pela ANATEL, Banco de Dados, Sistemas de aplicações para Word Wide Web, Tecnologia de fibra ótica de última geração em seus
servidores e links, backup redundante e robotizado via sistema inteligente, com proteção contra incêndio, bombas e outros eventos
decorrentes de ações da natureza. 

VALOR DE CONTRATAÇÃO

Valor Mensal: R$ 650,00 ( Seiscentos e Cinquenta Reais) 
Prazo de Contratação: 12 meses 

Valor Global: R$ 7.800,00 ( Sete Mil Oitocentos Reais)
Validade da Proposta: 60 dias 

EMPRESA PARCEIRA
E-mail: jaildo@portalimap.org.br
Tel.: 71 9938-36-41

CNPJ: 05.277.208/0001-76
IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública
Av. da França, 393, sala Pelourinho, HUB Salvador
2º andar | Comércio | Salvador - BA
Tel.: (71) 3038.9300 / (71) 3450.0116 
www.imap.org.br 

PROPOSTA COMERCIAL



CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz

NATUREZA JURÍDICA: 399-9  -  Associação Privada

Avenida da França, 393, SALA  PELOURINHO                HUB SALVADOR - 

COMÉRCIO

ENDEREÇO:

CGA: 245.067/001-94 05.277.208/0001-76CNPJ:

NOME FANTASIA: IMAP

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICARAZÃO SOCIAL:

Validade deste Alvará: 31/12/2025

PESSOA JURÍDICA
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

DATA INÍCIOCNAEATIVIDADE(S)

01/01/20156201-5/01Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

31/08/20125811-5/00Edição de livros

01/01/20155812-3/01Edição de jornais diários

31/08/20125813-1/00Edição de revistas

31/08/20126202-3/00Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis

31/08/20126203-1/00Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

não-customizáveis

31/08/20126209-1/00Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 

informação

31/08/20126311-9/00Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 

de hospedagem na internet

31/08/20126319-4/00Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 

internet

31/08/20127220-7/00Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e 

humanas

31/08/20128550-3/02Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares

31/08/20128640-2/05Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 

exceto tomografia

31/08/20128640-2/07Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 

exceto ressonância magnética

31/08/20128640-2/08Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros 

exames análogos

31/08/20128660-7/00Atividades de apoio à gestão de saúde

11/08/20167490-1/04Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 

em geral, exceto imobiliários

11/08/20166920-6/02Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

11/08/20168599-6/04Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

28/02/20205913-8/00Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão

28/02/20206110-8/03Serviços de comunicação multimídia - SCM

28/02/20206201-5/02Web design

28/02/20207020-4/00Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 

técnica específica

28/02/20207312-2/00Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 

comunicação

28/02/20207319-0/02Promoção de vendas



CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz

NATUREZA JURÍDICA: 399-9  -  Associação Privada

Avenida da França, 393, SALA  PELOURINHO                HUB SALVADOR - 

COMÉRCIO

ENDEREÇO:

CGA: 245.067/001-94 05.277.208/0001-76CNPJ:

NOME FANTASIA: IMAP

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICARAZÃO SOCIAL:

Validade deste Alvará: 31/12/2025

PESSOA JURÍDICA
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

DATA INÍCIOCNAEATIVIDADE(S)

28/02/20207490-1/99Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não 

especificadas anteriormente

28/02/20208230-0/01Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

28/02/20208599-6/99Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

28/02/20209430-8/00Atividades de associações de defesa de direitos sociais

28/02/20209499-5/00Atividades associativas não especificadas anteriormente

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva

Estabelecimento Fixo, Em Local Fixo Fora de LojaFORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular Nº TVL:  426726 VALIDADE: Definitivo

01/01/2025DATA DE IMPRESSÃO:22/07/2004DATA DA INSCRIÇÃO:

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

4D22F3776D090E17E4CD14DB9408ED98CÓDIGO DE CONTROLE :

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da  Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima

O Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saúde, para as atividades que sejam de interesse da Vigilância Sanitária, de 

acordo com o Anexo IX da Lei 7.186/2006 (Tabela de Receita nº VIII - TVS) e demais legislações relacionadas.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE

Validade deste Cartão: 31/12/2025

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

NOME FANTASIA: IMAP

CNPJ: 05.277.208/0001-76

CGA: 245.067/001-94

Avenida da França, 393 - SALA  PELOURINHO                HUB SALVADOR - 

COMÉRCIO

ENDEREÇO:

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada

ATIVIDADES CNAE DATA INÍCIO

Desenvolvimento de programas de computador sob 

encomenda

01/01/20156201-5/01

Edição de livros 31/08/20125811-5/00

Edição de jornais diários 01/01/20155812-3/01

Edição de revistas 31/08/20125813-1/00

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 

computador customizáveis

31/08/20126202-3/00

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 

computador não-customizáveis

31/08/20126203-1/00

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 

tecnologia da informação

31/08/20126209-1/00

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 

e serviços de hospedagem na internet

31/08/20126311-9/00

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 

informação na internet

31/08/20126319-4/00

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências 

sociais e humanas

31/08/20127220-7/00

Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares 31/08/20128550-3/02

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular

VALIDADE DO TVL: Definitivo

DATA DA INSCRIÇÃO: 22/07/2004 DATA DE IMPRESSÃO: 01/01/2025

CÓDIGO DE CONTROLE: 5C21072384B0EB154118632663253E2D

A autenticidade deste cartão poderá ser confirmada na página da  Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.277.208/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/09/2002

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
IMAP

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
58.11-5-00 - Edição de livros (Dispensada *)
58.12-3-01 - Edição de jornais diários (Dispensada *)
58.13-1-00 - Edição de revistas (Dispensada *)
59.13-8-00 - Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
62.01-5-02 - Web design (Dispensada *)
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *)
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis (Dispensada *)
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *)
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
(Dispensada *)
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *)
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (Dispensada *)
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *)
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas (Dispensada *)
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação (Dispensada *)
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *)
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
(Dispensada *)
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada *)
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada *)
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV DA FRANCA

NÚMERO
393

COMPLEMENTO
SALA PELOURINHO HUB SALVADOR

 
CEP
40.010-000

BAIRRO/DISTRITO
COMERCIO

MUNICÍPIO
SALVADOR

UF
BA

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@PORTALIMAP.ORG.BR

TELEFONE
(71) 3038-9300

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/09/2002

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2025 às 08:25:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.277.208/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/09/2002

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde (Dispensada *)
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais (Dispensada *)
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV DA FRANCA

NÚMERO
393

COMPLEMENTO
SALA PELOURINHO HUB SALVADOR

 
CEP
40.010-000

BAIRRO/DISTRITO
COMERCIO

MUNICÍPIO
SALVADOR

UF
BA

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@PORTALIMAP.ORG.BR

TELEFONE
(71) 3038-9300

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/09/2002

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2025 às 08:25:05 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

 

 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – IMAP, pessoa jurídica de 

direito privado, constituída sob a forma de associação civil sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o nº 

05.277.208/0001-76, com sede na Avenida da França, nº 393, sala Pelourinho, Hub Salvador, 2º andar, 

Comércio, Salvador, Bahia, CEP: 40.010-000, neste ato representado por seu Presidente, Rafael Logrado 

Barreto da Silva, DECLARA, para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da 

Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que 

é entidade sem fins lucrativos de caráter de associação civil, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 

10 de dezembro de 1997. 

 

Para cumprimento de requisito formal, a declarante informa que: 

 

I- Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) é entidade sem fins lucrativos; 

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se 

destinam; 

c) não remunera seus dirigentes por serviços prestados, em violação à norma contida no §4°, do art. 

12 c/c §3°, do art. 15, da Lei Federal n° 9.532/1997; 

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 

sociais; mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos 

que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização 

de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de 

obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil 



 

 

(RFB); e 

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas. 

 

II- o signatário é representante legal desta unidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à 

unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que 

a falsificação na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 

1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação 

criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 – Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 

de 1990). 

 

Salvador, 01 de dezembro de 2025 

 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – IMAP 

RAFAEL LOGRADO BARRETO DA SILVA 

PRESIDENTE  

 

RAFAEL LOGRADO 
BARRETO DA SILVA

Assinado de forma digital por RAFAEL 
LOGRADO BARRETO DA SILVA 
Dados: 2025.12.01 08:52:27 -03'00'



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: AFRANIO DE CARVALHO FREIRE FILHO 
 
CPF/CNPJ: 442.242.905-10 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 08:17:12 do dia 15/12/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: AAVZ151225081712 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 
 
CPF/CNPJ: 05.277.208/0001-76 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 08:16:39 do dia 15/12/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: M78S151225081639 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: Rafael Logrado Barreto da Silva 
 
CPF/CNPJ: 040.642.545-03 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 08:16:56 do dia 15/12/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: OWS7151225081656 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA  

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 15/12/2025 08:13

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20256297327

RAZÃO SOCIAL

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA

INSCRIÇÃO ESTADUAL

134.622.101

CNPJ

05.277.208/0001-76

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 15/12/2025, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

- BAIXADO

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

 Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIAS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:12:37 do dia 15/12/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/06/2026.
Código de controle da certidão: 1D50.1AB6.5A6F.2A85
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA
SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO
MUNICÍPIO DE SALVADOR

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76
Endereço: AVENIDA DA FRANCA Nº 393 - COMERCIO, SALVADOR/BA - CEP: 40010000 -

SALA PELOURINHO HUB SALVADOR

Número da Certidão: 3545014

É certificado que:

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8º, da Lei n° 7.186, de 27
de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos
termos do art. 8º, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de
Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que
vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
https://sefaz.salvador.ba.gov.br

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei nº 7.186/2006 - CTRMS.

Certidão emitida às 08:12:01 horas do dia 15/12/2025.
Válida até dia 14/01/2026.

Código de controle da certidão: 6066.EACD.2F59.1E3B.F4B5.B3C6.D1A7.9089

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

15/12/2025, 08:11 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negativa_form.asp 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 05.277.208/0001-76
Certidão nº: 78244568/2025
Expedição: 15/12/2025, às 08:15:34
Validade: 13/06/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.277.208/0001-76, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1º GRAU 

CERTIDÃO Nº: 01044355E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 15/12/2025 , 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, segunda-feira, 15 de dezembro de 2025

   

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

1



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/12/2025 08:22:57Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE 2º GRAU
AÇÕES CRIMINAIS 

CERTIDÃO Nº: 00121925E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos criminais 
do Estado da Bahia, anteriores a data de 15/12/2025, em conformidade com o ATO 
CONJUNTO N° 07/2018 - publicado no DJe no dia 04 de maio de 2018, verifiquei NADA 
CONSTAR em nome de: 

Razão Social:INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e com o §1º 
do art. 8º da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da 
data de sua emissão. Após esta data será necessária a emissão de uma nova certidão.

Salvador, segunda-feira, 15 de dezembro de 2025

   

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.277.208/0001-76
Razão

Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA

Endereço: AV DA FRANCA 393 SALA PELOURINHO / COMERCIO / SALVADOR / BA /
40010-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/12/2025 a 30/12/2025

Certificação Número: 2025120104491208771276

Informação obtida em 15/12/2025 08:16:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

15/12/2025, 08:14 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/12/2025 às 08:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 442.242.905-10.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

693F.EEC7.88B6.8575 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/12/2025 as 08:19:35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/12/2025 às 08:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 05.277.208/0001-76.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

693F.EEB2.A3E6.A554 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/12/2025 as 08:19:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/12/2025 às 08:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 040.642.545-03.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

693F.EEBC.9504.9564 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/12/2025 as 08:19:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CERTIDÃO ESTADUAL
INSOLVÊNCIA CIVIL PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO Nº: 01044354E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 15/12/2025 , 
verifiquei NADA CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CNPJ: 05.277.208/0001-76
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES

Esta certidão informa as ações ativas de insolvência, em que a pessoa 
pesquisada figure como parte no pólo selecionado no tipo de participação, com 
exceção dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é sem custas e tem validade de 30 dias, a partir de sua data de 
emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, segunda-feira, 15 de dezembro de 2025

   

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

1


	CERTIDÕES (15 A 19-12).pdf
	Certidão de Regularidade Fiscal


